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i'rENa ESPECIFICAM, g.    
l /\SSENTO SANITÁRIO CA,IXAA(=OPIAt)o . . UNIL)  

  ASSENTO SANÍT/\RIO SllvlPLES UNll)  
  BACIA P.f CAIXA ACOPLADO UNIU  
  CUBO DE LOU   
 

ITEbl ESPECIFICA  UHU.  
l BALDE PARA CONCRETO    

  BALDEPLASTICOPRETO . . J UNI) .J. ZIL
 

ITl;NI ESPECIFICA =AO    
  ARGAMASSA COLANTE ACl115 KG r( 'l  
  ARGAMASSA COLANTE AC 11201$q    

3 MASSA CORRIDA 25K UNIU  
  REJUNTE FLEX l KG    
  SÜPEIICAL 5KG .. L !:LL. L .. :yy
 

I'l'EM ESPECIFICA      
  PROLE'l'OR P ' LAblP, 400W E4o    

2 REFLETOR IDOW,4Tlb    
  TEl:liÂ CERANLICA COLONIAL J Ui,Ulsli<u L
 

[TENI ESPECIFICA( 0    
l TELíiA DE ZINCO M' J .. 2111L

 

ITENS      
  TIJOLOFURAJ)019X19 .. = L N]I,HE KIJ ..L . ZL
 

I'rl;BT ESPECIFICAÇÃO    
  TIJOLO \rALTERRANA H8 .
 



O valor máximo aceitáve! para a couto ração possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente
aos á,rgãos de c prole enter o e bater o, R s termos do Ârt. }5 de Decret Fcdera! :l' .Í0.824/28119.

4. J USTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Faz-se indispensável a presente aquisição em virtude da necessidade de materiais de construção, elétrico e
hidráulico diversos para viabilização das ati\'idades rotineiras cxeçutaclas pelas Diversas Secretarias do Município
de Tianguá - Ceará, de forma a executar o$ serviços prestados com agilidade e eficiência.

S. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas cm dotação orçamentátia e corlsignadas tto
Orçamento Aprovado Faia o exercício do ano de 2Q22/2Q23

6. DA ATA DE ltEGISTRO DE PREÇOS
6.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decair (]o direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
6.2. Altemativamellte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante correspondência postalcom
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data de seu recebimento.
6.3. O prazo csíabe eddc ao sübite ll aatefi(}f para assiaaiura da AÍa de Registfo de Preços poderá seí pfofrogado
urna única vez. por igual período. quedo solicitado Feio(s) íicitantees) vencedoras), dura ite o seu transcurso: c
desde que devidamente aceito
6.4. Serão formalizadas tantas Ates de Rcgistro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência. com a indicação do licitantc vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
6.4.1. Será inc]uído na ata, sob a forma dc anexo, o rcgistro dos ]icitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem dc preferência, quando o Dueto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei a' 8.fi66,
de .{993

8. DO MODO DE DISPUTA
8.1. Será adorado para o envio de lances no pregão eletr6nico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em
que os ]icitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9. RELATIVA À HABILITAÇÃO JUREI)ICA:
9.1. Os documetüos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento, deverão ser
enviados por meio do sistema Licitações-o do Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de Preços
9.] .1. REG}STRG CONIERCIAL, no casa de empresa(firma indivÍduaÍ>, no regístfo púb ico de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, ao caso da ii e se a sucursal, fi ia! ou agência, apresenta o regisÍío
da Junta onde opera com averbação no íegistro da Junta onde tem sede a matriz.
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9.1í.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO S€1)CIAL CONSOLIDADO em vigor
dexidameaí:e {egiserado Q regdsuo público de empresa efcaaÍii da Janta Comefciai, em se {íataado dc
socÍedad«s empresárias e, ao caso de sociedades pof ações, acompanhado de (focumcntos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no rcgistro da Junta onde tem sede a matriz. Sc o contrato social não for consolidado
deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações
posteriores, também, essas serão exigidas.
9.].3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples - excito cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera çom averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
9.1.4. DECRETO ])E Anil'ORIZAÇÁO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm
funcionamento no País, e ATO l)E REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAATENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos o$ sócios, dirctorcs ou do empresário
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia dc dóctlmento oficial de identificação de
seus admiaisÍfadores, membros de coa$c ! o dc admiaisífação e da direto ia acompaa1ladas dos :!Ío$ quc os

9.2. RELATIVA A REGUE,AR.ÍDAI)E FISCAL, E TRABAI,MISTA:
9.2.1. Prova de inscrição no Cadztstro Nacional dc Pessoas Jurídicas(CNP.l);
9.2.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes cs]adua](FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitantc, pcrtincnte ao seu ramo de atividadc e compatível com o objcto
contratual;
9.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União(inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' ] .751, dc 02/] 0./2014;
9.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa dc Débitos
Estaduais de seu domicílio ou se.dc;
9.2.5. Prova dc regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Municipais de seu domiçí]io ou sede (Geral ou ISS);
9.2.6. Prova dc regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS) mediante a
apresentação do Certificado dc lae8ularidade Fisga!(CRF);
9.2.7. Prova de inexístêitcia de débitos iaadimpiídos peíaaíc a justiça do !iabaihu, mediante a apfeseaÍa@o (tc
Certidão Negativa de i)Óbitos Tfab bisias CNDT, em a)nfofmidade çom f} disposto Ra Ci,'F çem a$ a {efações
da Lei NO. ].2,44Q/]. ]. - IDOU de 08/07/2011.
9.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade isca! e trabalhista, aos licitantes enquadrados
oomo microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento cm que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração dc acordo com o subitem

9.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo quc esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a rcgistrar o
preço, sem prquízo das sanções previstas .no art. 81, da Lei 8.666/93, sendtn facultado a convocação dos licitanles
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação.

9.6.4

9.3. REI,ATAVA À QUALIF}CAÇÁO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.3.11. Certidão aegaíiva de fa êaçia oa ço cordata, expedida pe Q distribuidor da sede da pessoa .jaddica;
9.3.2. Baiaaço Pa rimoaia e demonstrar:avos coatábeis do úi alo exercício sacia!, já exigíveis e apreseaiados na
forma da lei, que comprove a boa situação ânançcira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
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balanços provisórios, podendo ser aEuaiãzados H)r índices oficiais, quando eacefmdo há mais de(}3(três) meses
da data de apresef ração da proljosia;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lci o balanço patrimoníale demonstrações
contábeis assim apresentados:
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/'76 (sociedade anónima)=

Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornal de grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

!}.} ,2> Sociedades pcr cota de respallsabiiidade iimi ada(LT{)A)
Por fotocópia dos 'Termos de Abertura e dc Eacenamento do livro Diário; devidamelltc autenticado aa

Junta Comercial da sede ou domicílio da licítitnte ou em outro órgão e(]uivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comcrcialda sede ou domicílio da licitante.
a,1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei CnmplemonLar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 -

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do ]ivro ])bário, devidamente autenticado na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Folaçópia do Biliaaço e das Demonstrações Coatábeis devidanlenle fegislrados ou au cneicadas }la JuDIa

Comercia! da sede ou domicílio da }icitantc.
a,1.4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou
domicílio da lia.tanto;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação eçoa8miço-financeira nc tomate à exigência dc balanço patrimonial, esclarecemos
o devido en endimenío amíça do prazo de validade do mesmo. ?or me o do Acórdão }!6/20].6-?icaãíia,
posterionnente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU anotou posicionamento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

"(-.) refutando argumenta da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando
já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábil de
referência, o Tribunal entendeu que deveriam scr sopesados
outros princípios, como o da razoabilidade e o da economiçidade,
fica e a um íi8)cismo excessivo c à possibiiidadc dc !ecoam ceí
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a
da Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU

2.145/'17-Plenário)

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útílde maio para as
empresas vinculadas ao Spcd; e 30 de abülàquelas que não o utilizam.

9.4*3. Âs empresas que apresentarem índices iaíerio es a (um) cm quaiquef dos índices de Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Col'rente {LC), bem como Solvência Geral(SG) deverão comprovar patHmânio líquido ou
capita[ socia] dc ] 0% (dez por cento) do valor tota]estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica çon} ide3}tiücação do assinante, cd:m a mesma cspcc 8cação exigida,
discriminada ou similar: fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, quc comprove quc a licitante
possui aptidão para o objeto deste certame.
9.5.2. CERTIFICAÇÃO DO INMETRO ou outro Órgão competente para exercer esse ramo de aEividade e de\ erá compro\ar
a sua certi$cação coma condição para habilitação para o LOTE 53 - EXCLUSIVO PARA bl«E, EPP E MEI.

9.6, DEMAIS DOCU$1XNTOS DE HABILITAÇÃO:
9.6.1. Declaração de que, em cumprime11to ao esíabeiecido na i.xi n' 9.854, de 27/10/].999, publicada no DOU de
28/10/'] 999, e ao incisa XXXlll, da artigo 70, da Constituição Federal, não emprega incnores de 18(dezoito) anos
em trabn]ho naturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de ] 6(dezasseis) anos em trabalho algum:
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anãs, conforme modelo constante dos Anexos dcsLc

9.6.2. 1)eclaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
coasiaate dos Anexos deste edital.
9.6.3. 1)eciaração, sob as penalidades çabíveis, de inexistência de fato supeíveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, cona.orbe modelo constante dos Anexos
deste edilai(art.32, $2', da Lei n.' 8.666/'93).
9.6.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME üu EPP) que possua restrição fiscal:
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apreseíttar a declaração de que consta a restrição fiscal c
que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05(cinco) dias Úteis conforme dispõe o aru, 43. $ 1' da Lei
Conpiealeataf }q''. }23/06
9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na dcsc]assiricação da ]ícítante, conformo prevê
arl. 5' do Decreto Municipal n' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014
9.7. No caso dc LICITANTES DEVIDAMIENTE CADÂSTR.ANOS NA PREFEITUJiA DE TIANGUA/CE,
a documentação mencionada nos subitens 9.il. a 9.3. poderá ser substituída pela apresentação do CertiHcado de
Registro Cadastra](CRC) junto à Prefeitura Municipal dc Tianguá 'CE, juntamente com a Prova de regularidade
para com a fazenda federal mediante a abrase! ração da Certidão Codunta Negativa de Débitos quanto aos
'Fribuios Federais e a Dívida Aviva da Uúão ou conforme nova certidão aria da com bmc aa Portaria Con.junta
RFB/PGFN N'. 1.751 de 02.']0. 2014 e Certificado dç Regularidade (CRF) junto ao FGTS: assegurado, neste
caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser entregue
acompanhado dos documentos tratados no sul)item 9.5 e 9.6 deste edital, cuja aul,enticidadc c prazo dc validade
serão analisados pelo Pregoeiro.
9.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitui:a Municipal de Tianguá/CE deverá
!ambém oncoatrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto ante edita
9.7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de ha])imitação complementares, necessários à conBrmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 24(VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de habilitação.
9.7.3. Somente haverá a necessidade dc comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não~digitais quando houver dúvida cm relação à integridade do documento digital
9.7.4. Não serão aceitas documentos dc habilitação com indiução de CNI'J/CPF diferentes, salvo aqueles

9.7.5. Se o licitante for a !matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante foi a
filial, todos os documentos deverão estai em nome da filial, cxceto aqueles documentos quc, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.7.6. Serão aceitou registros de CNPJ de lícitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
9.7.7. A decixação do \ encedof acontecerá no momento imedia ameníe pcsierioí à íbse de habilitação.
9.7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessão, informando no "çhat" a nova data e horário para a continuidade da ]neslna.

Êd itnl
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9.7.9. Será habilitado Q liçitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.7.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo habilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123,
de 2006, seguindo-sc a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.7.11. O licitar e provisoriamente v'encedor em um item, que estiver concorrendo cm outro item, ficará obrigado
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item cm que venceu
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabiiiiação, aiéaa da itpÍicação das
sanções cabívcís.
9,7,}2. Constatado o ateadimeaío às exigências de habilitação ãxadas ao Edital, o }içitaa e será dcc arado

iO. »A FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão ibrmaíizadas através de CONTAR.ATO, celebrado cnlre
o Município de Tíanguá. Ce, através da Setoí Solicitante, representada peloÍa) Swietáíio(a)/Ordenador(a ) dc
Despesa, G o(s) ]icitantc(s) vencedor(cs), quc obscrvmá os termas da Lci n.' 8,666/93, da Lei n.o 11].520/02, do
cditale demais normas pertinentes.
l0.2. 1)AS ORI)ENS DE COBIPRAS: Os produtos licitados,/contratados serão entregues no prazo de 05 (cinco)
dias mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao lícítante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade c disponibilidade Jlnançeira da Contratante.
l0.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número dc tQlç-l.onc,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
l0.2.2. Observadas üs determinações e orientações constantes da ordem de compra, n fornecedor devera fazer a
entrega dos produtos no local, dentro do prazo c horários previstos, oportunidade em que receberá o iltçsto
declarando a embeba dos bens.
l0.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de
05(cinco) dias contadcls do recebimento da ORDEM DE CObTPRA, no local determinados pelo Sçtur Stlliçitantç.
observando rigorosamente a$ especiHcações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços.
l0.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da Prefeitura do
Município de Tianguá/Ce.
l0.3.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura c nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria
Solicitante
l0.3.2, No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às oormas c exigências especificadas
neste termo de referência c na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devencjo scr dc
imediato ou no prazo máximo de 24(vinw c quatros horas adequados às supracitadas condições: so{) pena dc
aplicação das penalidades cabívcis, na forma da }ci c dcslc insbumcnta.
IQ.3.3. As pforrogações de prazo serão concedidas somente alediante .iust{.6cativa, permissiví} cega! e
coavcaiência aecsíado Feio Município de T a geá/Cc
}8.4. Os produtos }iciiados deverão seí eaÍregBes, ebserv'ardo figoTosamenie as çoadições con idas aes e {eriao de
reíeíêllcia, no$ anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta de preços, bem aíilda às
aomlas vigentes, assumindo o forawedor a responsabilidade pelo paga ei to de todos os impostos, taxas e
quaisquer ónus de origem federal, estadual B municipal, bem como, quaisquer encargos j udiçiais ou extrajudiciais,
soam trabalhistas, píevidenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fomccimento que ]])es sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no fatal ou cm parte, o objeto do fornecimento cm
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõcs;
b) Responsal)ilibar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado ;
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c) !ildiçar pfçposLO, aceito pela AdmÍniseraçãa, para representa-ío na execução do fornecimento. As decisões c
providências que u trapassafcm a campo ê cia do repíeseataate do foi! ecedor deverão ser co aiçadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas collveaieili:es;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a não compromctcr o íuncionamcnto dos scwiços da
Secretaria Solicitante.

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. 0 Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e üscalízados pelo servidor representante da
SECRETARIA SOLICITANTE, conforme o Art. 67 da Lei 8.666/93.

12. DO PAGAMENTO:
12.1. O pagamento será :feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorüações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Traballlistas
do licilaate vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
!2.2. O ?agameneo será cfc fiado em até 30({fiala) dias após o e caminhamea o da dac;umeatação !fa! da o
subirem anterior, através de crédito na c;cata bancária do 4braecedor.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório,
da Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junllo de 1993, alterada c consolidada c dü Lci Fcderaln'. l0.520 de 17 de julho

13.2. O CONTRATADO obriga-se a:
13.2.] . Os produtos licitados deverão ser iniciados imediatamente com prazo máximo {le entrega dc 05 (cinco)
dias a contar da "ORDEM DEICOMPRA", observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referência, nos anexos e disposições canstantcs dc sua Proposta dc Preços, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostor, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bcm como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas, prcvidcnçiários, fiscais e comerciais resultantes
da(a) fornecimento./çxeçuçãa/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, cm
decorrência da cellebração do Colltrata, e ainda:
a} a reparar, corrigir, remevcí ou substiit }í. à$ suas expensas, no c a ou em parte, o odeio do çcltlía o em quc se
vedâc em vícios, defeitos o i corfeç6es;
b) responsabilizar-sç Feios danos ça1lsados diíeíamenie à Ad ninisifação ou a {eTceifos, decorfenles dç sua culpa
ou dolo na execução do contrato, não excjuíndo ou reduzindo essa responsabilidade a ãscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar: nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quc se fizerem no fornecimento, até 25%
(vinte e cinco por unto) do valor inicial atualizado do contrato: na forma do $ 1' da utigo 65 da Lci n'. 8.666 dc
junho de 1993;
13.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentils fornecidos pelo Contratante: em
decorrência dos produtos obÍeto do presente contrato, adorando medidas internas de segurança.
13.2.3. Fornecer os produtos na$ datas c locais determinadas neste Termo, a partir da autorização da ordem de
compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaiscluer ânus dc origem
federal, estadual e municipal bcm como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam trabalhistas,
previdenciárias,
fiscais e comerciais result8tttc$ da execução do contrato quc .lhes soam imputáveis, inclusive em relação a

í3.2.4. aaier a cojllpatibiiidade de habilitação e q a iãcaçao com as o )ligações assumidas durante todo o
pro«sso.

de 2002
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!3.2.5. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as esp cificações
exigidas e pad?ões dc q a idade cxÍgidcls, com deÍeiío, vício ou qtle vier a apíeseaÍai problema qeaato ao scu uso,
ainda quc i:Cala sido recebido deXlinitivameaíe o objeto do contrato.
13.2.6. Responsabilizar-se peias danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros, decorrente de sua culpa
ou dolo até o final do evento
13.2.7. Responsabilizar-sc pela entrega do(s) material(ias) no prazo pree;stabelecido e de acordo com as
especificações constantes no presente Termo de Referência e ainda de accordo com a legislação pertinente,
estabelecida pela Agência Nacional dc Vigilância Sanitária ANVISA, do Miníst:brio da Saúde- MS.
13.2.8. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
13.2.9. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especi cações exigidas no edital do Pregão
que precedeu, Ata de Registro dc Preços e contrato, a remessa do produto apresentado será devolvida ao
fornecedor, para substituição no prazo máximo de 05(cinco) dias, independentemente da aplicação das sanções

13.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria, durante a execução da aquisição
dc merenda escolar.
].3.2.].].. Todas as despesas tais como: custos de transferia, carga, descarga, cmbaíagcm, segura, dentre outros
previstos para o 8e cumpíimeato das soiícitaçõcs coacção poí çonía exclusiva do iciíaatc vencedor.
13.2.12. Fornecer géneros com data {ie fabricação o mais píóxilno possível da data de entrega, garantindo assim
quc a CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso;

cabíveis

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente designado
para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de
imediato.
14.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital e no Termo de
referência.
14.3. ]ndicar o ]oca] e horários em quc dcvcrão scr entregues os materiais.
14.4. Permitir ao pessoal da CONTR,'\TADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de
segurança
14.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsável pela execução do serviço possa cumprir
suas obrigações denl:fo das normas e condições deste processo.
í4.6. Rqe íaf os produtos que aão acendam aos requisiías coastanies das especiãlcações co $ ícs do Termo de
Referência:
14.7. Designar servidores da Secretaria solicitante para acompanhar a execuçãoda entrega dos produtos;
14.8. Efetuar o pagamento na folha e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de
Empenho.

15. DAS SANÇÕES
15.1, Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou cm outros documeTitos que o complementam, serão aplicadas, scm prq uízo das sanções previstas
na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de ],993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensqar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na
execução do contrata, comportar«se de modo ínidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar c
contratar oom o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de
Tianguá/CE Feio prazo dc até 05(cinco) ares, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
③aüoa②es legais:
[. Muita de ]a%u(dez por cento) sobre o valor da wntíataçãc no mso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
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c) fraadar na execução do conüaio;
d) comportar-se de modo inidânco;
11, Multa moratória dc 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer objeto
contratual solicitado, até a limite dç Ioga(dez por cento) sobre o valor do çor trata, caso seja inferior a 30(tripla)
dias, ao caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30(trinta)
dias no fornecimento do objeto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato,
às atividades da Adiúnistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descuinprimento por parte
do }iciiante de qualquer das obrigações definidas neste instromento de con rato ou em outros documentos que o
complemeiltem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas
na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada. c consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 de julho dc 2002, as
seguintes penas:

b) multa de até 05% (cinco por unto) sobre o valor contratado;
IS.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital: as multas pecuniárias previstas neste
Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE em favor cla Contratada
ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.
iS.3. As pares se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lçi Federal n'. 8.66fo de
21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatória.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
}6.}. REAJUSTE E KEEQUií,ÍBRÍO ECONONeiCO-l;iN.\NCEiRO: Na hii)óEese de scbrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis: retardadores ou impeditivos da execução do
ajustada, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alga económica
extraordinária e cxl:ra contratual, poderá, mediante proceditnento administrativo onde reste demonstrada tal
situação c termo aditivo, sé{ restabelecida a relação que as pariu paciuuam iaiciaimente entre os eacaígos do
contratado e a retribuição da Administração pata a justa remuneração dos produtos, oUctivando a manutenção do
equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, -11, "d" da Lei Federal n'. 8.666/93,
alterada e consolidada.

}7. DA \'lSITA TÉCNICA
17.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas instalações da
empresa vencedora da l.imitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a
capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de itens que a mesma
achar pcfi ne ie ac atendimean das exigências de acordo com G ob e o liçílado
17.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada e
convocado o próximo licitante na ordem dc classe:locação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente.

!8. DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Este termo de reítrência, visa atender as exigências legais para o procedimento ]icitatório na modalidade
Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando prc)ibido por este termo exigir
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou dc qualquer outra circunstância
ímpe{ i eni:e oa iaelçvanie pata sua especiãcaçãa, conforme disposto nos incisos 1, íf e 111} do ar!. 3' da Lei N'.
l0.520/02.
18.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

Tianguá - Ceará, ] 2 de setembro de 2022
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